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EMENDA Nº 15, AO PROJETO DE LEI Nº 582, DE 2021
Insira ao PL nº 582, de 2021 o seguinte artigo 1º, renumerando-se os demais:
Artigo 1º - Ficam alterados e incluídos, com a redação que segue, os dispositivos adiante indicados da Lei nº 16.283, de 15 de julho de 2016:
I - O caput e o inciso II do artigo 5º da Lei nº 16.283/2016 passam a vigorar com a seguinte redação
“Artigo 5º - Os recursos do FUMTUR destinam-se a, no máximo, 80 (oitenta) Estâncias Turísticas e 165 (cento e sessenta e cinco) Municípios de Interesse Turístico, que atendam às condições estabelecidas em lei complementar, observados os seguintes critérios: (NR)

I (...)

II - 20% (vinte por cento) destinados aos Municípios de Interesse Turístico na proporção de 1/165 (um cento e sessenta e cinco avos) para cada Município.”(NR)
II - Inclua-se o artigo 5ºA à Lei nº 16.283/2016, com a seguinte redação:

“Artigo 5º A - Nenhuma Estância Turística receberá repasse de recursos do FUMTUR que superem a importância de 10 milhões de reais por ano, sendo que, apurada a parte de cada município e aplicado o teto estabelecido neste artigo, o valor remanescente da dotação do FUMTUR para o Exercício será redistribuído igualitariamente entre as 80 Estâncias Turísticas.”(NR)
JUSTIFICATIVA
O Governo do Estado encaminhou à Assembleia Legislativa o Projeto de Lei nº 582, de 2021, que promove alterações e consolida a legislação que classifica os Municípios Turísticos do Estado de São Paulo.
Atualmente, os municípios Turísticos do Estado de São Paulo englobam 70 qualificados como Estâncias e 140 qualificados como Município de Interesse Turístico - MITs, cidades estas aptas a receberem recursos do Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos - FUMTUR, cujo objetivo é promover o “desenvolvimento de programas de melhoria e preservação ambiental, urbanização, serviços e equipamentos turísticos.
A presente emenda aproveita a oportunidade para propor que um número maior de municípios sejam atendidos com recursos do FUMTUR, propondo a criação de mais 10 Estâncias Turísticas, totalizando 80, e de mais 25 MITs, aumentando para 165.
Importante destacar que, atualmente, há mais de 170 projetos de lei, de autoria de parlamentares dos mais diversos partidos, tramitando na Alesp e que pretendem classificar novos municípios como de Interesse Turístico, sendo que cerca de 32 projetos já contam com parecer técnico favorável do Departamento de Apoio ao Desenvolvimento dos Municípios Turísticos - DADETUR da Secretaria de Turismo e Viagens.
Além disto, a emenda cria dispositivo que impõe o teto 10 milhões de reais por ano para repasse de recursos para cada Estância, sendo que, apurada a parte de cada município e aplicado o teto o valor remanescente da dotação do FUMTUR para o Exercício será redistribuído igualitariamente entre as 80 Estâncias Turísticas.
Este novo mecanismo do teto se mostra necessário pois, atualmente, das 70 Estâncias existentes apenas 6 municípios recebem valores acima de 10 milhões, enquanto os demais 64 recebem em média 2 milhões.
Para termos melhor clareza de como a presente emenda pretende conferir maior justiça na distribuição dos recursos do FUMTUR, do total de 381 milhões previstos no Orçamento do Exercício de 2020 para serem distribuídos às 70 Estâncias, cerca de 125 milhões foram direcionados a apenas 6 Estâncias.
Desta forma, propomos a presente emenda para viabilizar a classificação de novas Estâncias e a aprovação de novos MITs e garantir maior justiça na distribuição dos recursos do FUMTUR às Estâncias Turísticas.
Sala das Sessões, em 14/9/2021.
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